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MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Direcgéio Geral dos Negoécios Econémicos e Consulares

Deorete-lei n.° 35:844

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigio, o Governo decreta e eu

promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado, para ser ratificado, o instrumento para alteragio da Constituicio da Organizaciio
internacional do Trabalho adoptado pela Conferéncia na sua 27.2 sessio em Paris, em 5 de Novembro de 1945, e

cujo texto 6 o seguinte:

Instrumento para alteragdo da Constituicdo da Organizagdo
‘ internacionz! do Trabalho

A Conferéncia geral da Organizagio internacional
do Trabalho,

Convocada para Paris pelo Conselho de administra-
¢do do «Bureau international du Travail», e tendo-se
reunido na sua vigésima sétima sessio em 15 de Outu-
bro de 1945; ‘

Depois de ter decidido adoptar sem demora um redu-
zido nimero de alteragBes & Constituigio da Organi-
zagdo internacional do Trabalho, relativas a certos
problemas de urgéneia imediata comprendidos no ni-
mero quarto da Ordem do dia da sessfo, adopta, neste
dia 5 de Novembro de 1945, o instrumento abaixo
transcrito, contendo alterag¢des & Comstituigio da Orga-
nizagfo internacional do Trabalho, instrumento que
serd denominado Instrumento de alteragio a Constitui-
¢do da Organizacio internacional do Trabalho de 1945:

Artigo primeiro

No dltimo pardgrafo do Predmbulo da Constituigio
da Organizagio, as palavras cacordaram no que segue»
sdo substituidas pelas palavras caprovam a presente
Constituigdo da Organizagio internacional do Traba-
Ihos».

Artigo 2.0

O texto actual do pardgrafo 2 do artigo primeiro da
Constitui¢do da Organizaglo é substituido pelos para-
grafos seguintes:

2. Serdo Membros da Organizag¢iio internacional do
Trabalbho os Estados que eram Membros da Organiza-
¢io em 1 de Novembro de 1945 ¢ todos os outros Esta-
dos que viriam a ser Membros, de acordo com as dispo-
siges dos pardgrafos 3 e 4 do presente artigo.

3. Todo o Membro origindrio das NagSes Unidas e
todo o Estado admitido na qualidade de Membro das
Nagdes Unidas por decisBo da Assembleia geral, de
acordo com as disposicdes da Carta, pode tornar-se
Membro da Organizago internacional do Trabalho,
eomunicando ao Director do «Bureau international du
Travail» a sua aceitagio formal das obrigacSes emer-

gentes da Constituigio da Organizag3o internacional do
Trabalho.

4. A Confer8ncia geral da Organizagio internacio-
nal do Trabalho pode igualmente admitir Membros na
Organizagfio pela maioria de dois tergos dos delegados
presentes 3 sessfo, estando nela compreendidos dois
tergos dos delegados governamentais presentes e votan-
tes. Esta admissiio tormar-se-8 efectiva logo que o go-
verno do novo Membro tenha comunicado ao Director
do «Bureau international du Travail» a sua aceitagio

formal das obrigagdes emergentes da Constituigio da -

Organizagdo.

mstrument pour I'amendement de Ia Constitution de I'Organisation
internationale du Travail

La Conférence générale de 1’Organisation internatio-
nale du Travail,

Convoquée & Paris par le Conseil d’administration du
Bureau international du Travail, et §’étant réunie en
sa vingt-septiéme session le 15 octobre 1945;

Aprés avoir décidé d’adopter sans délai un nombre
réduit d’amendements & la Constitution de 1’Organisa-
tion internationale du Travail, relatifs & certains pro-
bleémes d'urgence immédiate compris dans le point qua-
tre de 1’Ordre du jour dela session, adopte, ce cinquisme
jour de novembre 1945, 'instrument ci-aprés, renfer-
mant des amendements & la Constitution de 1’Organisa-
tion internationale du Travail, instrument qui sera dé-
nommé Instrument d’amendement 3 la Constitution de
I’Organisation internationale du Travail, 1945:

Article premier

Au dernier paragraphe du Préambule de 1a Constitu-
tion de 1'Organisation, les mots «ont convenu ce qui
suit» sont remplacés par les mots «approuvent la pré-
sente Constitution de 1’Organisation internationale du
Travail».

Article 2

Le texte actuel du paragraphe 2 de 1’article premier
de la Constitution de I’Organisation est remplacé par
les paragraphes suivants:

2. Les Membres de I’Organisation internationale du
Travail seront les Etats qui étaient Membres de 1'0r-
ganisation au premier novembre 1945 et tous autres
Etats qui deviendraient Membres, conformément aux
dispositions des paragraphes 3 et 4 du présent article.

3. Tout Membre originaire des Nations Unies et tqut
Etat admis en qualité de Membre des Nations Unies
par décision de 1’Assemblée générale conformément aux
dispositions de la Charte peut devenir Membre de 1’Or-
ganisation internationale du Travail em communiquant
au Directeur du Bureau internationale du Travail son
acceptation formelle des obligations découlant de la

" Constitution de 1’Organisation internationale du Tra-

vail,

4. La Conférence générale de 1’Organisation inter-
nationale du Travail peut également admettre des Mem-
bres dans 1’Organisation & la majorité des deux tiers
des délégués présents & la session, y compris les deux
tiers des délégués gouvernementaux présents et vo-
tants. Cette admission deviendra effective lorsque le
gouvernement du nouveau Membre aura communiqué
au Directeur du Bureau internationale du Travail son
acceptation formelle des obligations découlant de la
Constitution de I’Organisation.
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5. Nenhum Membro da Organizagdo internacional do
Trabalho poderd retirar-se da Organizagio sem aviso
prévio, dirigido ao Director do «Bureau international
du Travail». Este aviso prévio ters efeito dois anos de-
pois da data da sua recepgdio pelo Director, com a con-
di¢gdo de que o Membro, a esta data, haja satisfeito
todos os encargos financeiros resultantes dessa sua qua-
lidade. Quando um Membro tenha ratificado uma con-
vengio internacional do trabalho o seu afastamento néo
afectard a validade das obrigacGes resultantes da con-
vencdo ou a ela relativas, durante o perfodo previsto
pela convencio.

6. No caso de um Estado ter deixado de ser Membro
da Organizagio, a sua readmissio na qualidade de
Membro sers regulada pelas disposigdes dos pardgra-
fos 3 ou 4 do preseénte artigo.

Artigo 3.0

O texto actual do artigo 13.° da Constitui¢iio da Or-
ganizagdo é substituido pelo seguinte:

1. A Organizag¢io internacional do Trabalho pode
concluir com as NagSes Unidas os acordos financeiros
e orcamentais que se manifestem apropriados.

2. Enquanto se aguardar a conclusfio de tais acordos
ou se, num momento dado, nenhum estiver em vigor:

a) Cada Membro pagaré as despesas de viagem e de
estadia dos seus delegados e conselheiros téenicos, bem
como dos seus representantes que tomem parte nas ses-
gGes da Conferéucia e do Conselho de administragio, se-
gundo os casos;

b) Todas as outras despesas do «Bureau international
du Travail», das sessdes da Conferéncia ou das sessdes
do Conselho de administragfo serdo pagas pelo Director
do «Bureau international du Travail» pelo orgamento
geral da Organizagio internacional do Trabalho;

¢) As disposi¢des relativas & aprovagdo do orgamento
da Organizagdo internacional do Trabalho, assim como
as que se referem & base e & cobranga das contribuiges,
serdo determinadas pela Conferéncia por maioria de
dois tergos dos votos emitidos pelos delegados presentes
e estipulario que o orgamento e os acordos relativos a
reparti¢io das despesas entre os Membros da Organiza-
¢do serdo aprovados por uma comissdio de representantes
governamentais.

3. As despesas da Organizagdo internacional do Tra-
balho ficar@io a cargo dos Membros, de harmonia com os
acordos em vigor em virtude do parigrafo 1 ou do pa-
ragrafo 2 do presente artigo.

4. 0 Membro da Organizagdo atrasado no pagamento
da sua contribui¢io para as despesas da Organizagio
ndo pode votar na Conferéncia, no Conselho de adminis-
tragio ou em qualquer Comissdio ou nas eleigies dos
Membros do Conselho de administragio, se o montante
dos seus pagamentos em atraso for igual ou superior &
contribuigdo por ele devida pelos dois anos findos com-
pletos. Contudo, a Conferéncia pode autorizar este
Membro a participar do voto, verificando que a falta é
devida a circunstancias independentes da sua vontade.

5. 0 director do «Bureau international du Travail» é
responsavel perante o Conselho de administra¢io pelo
emprego dos fundos da Organizagiio internacional do
Trabalho.

5. Aucun Membre de 1’Organisation internationale
du Travail ne pourra s’en retirer sans avoir donné préa-
vis de son intention au Directeur du Bureau interna-
tional du Travail. Ce préavis portera effet deux ans
apres la date de sa réception par le Directeur, sous
réserve que le Membre ait & cette date rempli toutes
les obligations financiéres résultant de sa qualité de
Membre. Lorsqu’un Membre aura ratifié une conven-
tion internationale du travail, ce retrait n’affectera
pas la validité, pour la période prévue par la conven-
tion, des obligations résultant de la convention ou y
relatives. '

6. Au cas ou un Etat aurait cessé d’étre Membre de
I’Organisation, sa réadmission en qualité de Membre
sera régie par les dispositions des paragraphes 3 ou 4
du présent article.

Article 3

Le texte actuel de L’article 13 de la Consti.tution de
I’Organisation est remplacé par ce qui suit:

1. I’Organisation internationale du Travail peut
conclure avec les Nations Unies tels arrangements fi-
nanciers et budgétaires qui paraitraient appropriés.

2. En attendant la conclusion de tels arrangements,
ou si, & un moment quelconque, il n’en est pas qui
soient en vigueur: '

a) Chacun des Membres paiera les frais de voyage et
de séjour de ses délégués et de leurs conseillers techni-
ques, ainsi que de ses représentants prenant part aux
sessions de la Conférence et du Conseil d’administra-
tion selon les cas;

b) Tous autres frais du Bureau international du
Travail, des sessions de la Conférence ou de celles du
Conseil d’administration seront payés par le Directeur
du Bureau international du Travail sur le budget gé-
néral de I’Organisation internationale du Travail;

¢) Les dispositions relatives & ’approbation du bud-
get de 1’Organisation internationale du Travail, ainsi
qu’d Dassiette et au recouvrement 'des contributions,
seront arrétées par la Conférence i la majorité des deux
tiers des suffrages émis par les délégués présents et sti-
puleront que le budget et les arrangements concernant
1a répartition des dépenses entre les Membres de 1'Or-
gamisation seront approuvés par une commission de re-
présentants gouvernementaux.

3. Les frais de I’Organisation internationale du Tra-
vail seront 3 la charge des Membres, conformément aux
arrangements en vigueur en vertu du paragraphe 1* ou
du pavagraphe 2 du présent article.

4. Un Membre de 1’Organisation en retard dans le
paiement de sa contribution aux dépenses de 1’Organi-
sation ne peut participer au vote a la Conférence, au
Conseil d’administration ou & toute Commission, ou
aux élections de Membres du Conseil d’administration,
si le montant de ses arriérés est égal ou supérieur & la
contribution due par lui pour les deux années complétes
écoulées. La Conférence peut néanmoins autoriser ce
Membre a participer au vote si elle constate que le man-
quement est dd & des circonstances indépendantes de
sa volonté.

5. Le Directeur du Bureau international du Tra-
vail est responsable vis-a-vis du Conseil d’administra-
tion pour l’emploi des fonds de I’Organisation interna-
tionale du Travail.
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Artigo 4.°
O texto actual do artigo 36.° da Constitui¢do da Or-
ganizagBo é substituido pelo texto seguinte:

As alteragdes a ppresente Constitui¢io, adoptadas
pela Comferéncia pela maioria de dois tergos dos
votos emitidos pelos delegados presentes, entrardo
em vigor logo que tenham sido ratificadas ou apro-
vadas por dois tergos dos Membros da Organizagao,
compreendendo cinco dos vito Membros represen-
tados no Conselho de administra¢io na qualidade
de Membros de maior importincia industrial, de
acordo com as disposigdes do pardgrafo 3 do ar-
tigo 7.° da presente Constituig¢io.

Artigo 5.°

Serdo assinados pelo Presidente da Conferéncia e pelo
Director do «Bureau international du Travail» trés
exemplares auténticos do presente instrumento de alte-
ragto. Um destes exemplares serd depositado mnos ar-
quivos do « Bureau international du Travail», outro serd
entregue ao Secretdrio geral da Sociedade das NagBes
e o outro ao Secretirio geral das Nagdes Unidas. O Di-
rector remeterd uma cépia autenticada deste instru-
mento a cada um dos Membros da Organizag¢iio interna-~
cional do Trabalho.

N Artigo 8.°
1. As »atificagdes ou aceitagdes formais do presente
instrumento de alteragdo serfio comunicadas ao Director
do «Bureau international du Travails, que delas infor-
mara os Membros da Organizacdo.

2. O presente instrumento de alteragio entrari em
vigor nas condigdes previstas no artigo 36.° do texto
actual da Constitui¢do da Organizagio internacional do
Trabalho. Se o Conselho da Sociedade das Nagdes vier a
desaparecer antes de este instrumento ter entrado em
vigor, entrard o mesmo em vigor desde a sua ratificagio
ou aceitagio por trés quartos dos Membros da Organi-
zagio.

3. Desde a entrada em vigor do presente instrumento,
as alteragdes que nele figuram tornar-se-fo efectivas na
qualidade de alteragSes & (Constitui¢fio da Organizagdo
internacional do Trabalho. '

4. No momento da entrada em vigor do presente
imstrumento, o Director do «Bureau international du
Travail» informari do facto todos os Membros da Or-
ganizagio internacional do Trabalho, o Secretirio geral
das NagBes Unidas e todos os Estados que tenham assi-
nado a Carta das Nagdes Unidas.

O texto precedente é o texto auténtico do instrumento
de alteragdio & Constituigio da Organizagfo internacio-
nal do Trabalho de 1945, devidamente adoptado pela
Conferéncia geral da Organiza¢io internacional do
Trabalhc em 5 de Novembro de 1945, no decorrer da
sua vigésima sétima sessdo, que se realizou em Paris.

As versdes francesa ¢ inglesa do texto do presente
instrumento de alteragio fazem igualmente fé.

NA FE DO QUE apuseram as suas assinaturas,
neste sétimo dia de Novembro de 1945.

O Presidente da Conferéncia, 4. Parodi.

O Director interino do «Bureau international du
Travails, Edward J. Phelan.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Article 4
Le texte actuel de D’article 36 de la Constitution de
I’Organisation est remplacé par le texte suivant:

Les amendements & la présente Constitution
adoptés par la Conférence & la majorité des deux
tiers des suffrages émis par les délégués présents
entreront en vigueur lorsqu’ils auront été ratifiés
ou acceptés par les deux tiers des Membres de 1’Or-
ganisation comprenant cing des huit Membres re-
présentés au Conseil d’administration en qualité
de Membres ayant I’importance industrielle la plus
considérable, conformément aux dispositions du
paragraphe 3 de l'article 7 de la présente Consti-
tution.

Article 5
Trois exemplaires authentiques du présent instrument
d’amendement seront signés par le Président de la
Conférence et par le Directeur du Bureau internatio-
nal du Travail. Un de ces exemplaires sera déposé aux
archives du Bureau international du Travail, un autre
entre les mains du Secrétaire général de la Société des
Nations et un autre entre les mains du Secrétaire gé-
néral des Nations Unies. Le Directeur communiquera
une copie certifiée conforme de cet instrument & cha-
cun des Membres de 1’Organisation internationale du
Travail.
Article 6
1. Les ratifications ou acceptations formelles du pré-
sent instrument d’amendement seront communiquées au
Directeur du Bureau international du Travail, qui en
informera les Membres de 1’Organisation.

2. Le présent instrument d’amendement entrera en
vigueur dans les conditions prévues a l’article 36 du
texte actuel de la Constitution de 1’Organisation inter-
nationale du Travail. Si le Conseil de la Société des Na-
tions venait & disparaitre avant que cet instrument ne
soit entré en vigueur, il entrera en vigueur dés sa ra-
tification ou acceptation pax trois quarts des Membres
de I’Organisation.

3. Dés ’entrée en vigueur du présent instrument, les
amendements qui y figurent deviendront effectifs en
tant qu’amendements & la Constitution de 1'Organisa-
tion internationale du Travail.

4. Dés l'entrée en vigueur du présent instrument,
le Directeur du Bureau international du Travail en
informera tous les Membres de 1’Organisation interna-
tionale du Travail, le Secrétaire général des Nations
Unies e tous les Etats qui ont signé la Charte des.
Nations Unies.

Le texte qui précéde est le texte authentique de
Pinstrument d’amendement & la Constitutiom de 1’Ow-
ganisation internationale du Travail, 1945, dament
adopté par la Conférence générale de 1’Organisation
internationale du Travail le 5 novembre 1945, au cours
de sa vingt-septidéme session, qui s’est tenue 3 Paris.

Les versions frangaise et anglaise du texte du pré-
sent instrument d’amendement font également foi.

EN FOI DE QUOI ont apposé leurs signatures, ce
septiéme jour de novembre 1945.

Le Président de la Conférence, 4. Parodi.

Le Directeur par intérim du Bureau international
du Travail, Edward J. Phelan.

Pagos do Governo da Repiblica, 30 de Agosto de 1946.— ANTONIO OscaR DE FRAGOSO CARMONA — Anténio
de Oliveira Salazar — Julio Carlos Alves Dias Botelho Moniz— Manuel Gongalves Cavaleiro de Ferreira — Jodo
Pinto da Costa Leite —Fernando dos Santos Costa — Américo Deus Rodrigues Thomaz — Augusto Cancella de Abreu—
Marcello José das Neves Alves Caetano — Clotdrio Luiz Supico Ribeiro Pinto.



